
  

 

 

ERRATA 001/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO SESC/GO Nº 21/01.00022 

 
 
O SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC - Administração Regional no Estado de Goiás, torna 
público, para fins de conhecimento dos interessados, a ERRATA 001/2021 referente a abertura do 
Pregão Eletrônico nº 21/01.00022, marcado para o dia 21/09/2021 às 08;00 horas, que tem por objeto a 
Contratação de Empresa para prestação de Serviço de Locação de Rider, Som e Luz, Placo e 
Gerador e Estrutura de Camarim, para o Projeto Festa Literária de Pirenópolis conforme disposto 
abaixo: 
 
Anexo I Termo de Referencia 
Onde se lê: 
7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

7.1.  DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 
eleição dos seus administradores e respectivas alterações, se houver, podendo ser substituídos por 
certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da licitante; ou, 

b) Comprovante de inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício. Este documento poderá ser substituído por certidão, em breve 
relatório, expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

c) Documento comprobatório do representante legal da licitante: 

1. Cópia da cédula de identidade do representante legal. 

2. Procuração, caso a licitante se faça representar por procurador. 

7.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ. 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais; 

d) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, de débitos junto à fazenda estadual; 

e) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, de débitos junto à fazenda municipal; 

f) Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
no cumprimento dos encargos instituídos por lei; (exceto para Microempreendedor Individual-MEI). 

7.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À CAPACIDADE TÉCNICA 

a) A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica operacional fornecida 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado ou 
esteja prestando, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto deste Termo 
de Referência, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características 
funcionais, técnicas e qualitativas. 

7.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 



  

 

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida 
a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura do certame. 

7.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
no cumprimento dos encargos instituídos por lei; (exceto para Microempreendedor Individual-MEI). 
 
Leia-se: 
7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

7.1. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de 
eleição dos seus administradores e respectivas alterações, se houver, podendo ser substituídos por 
certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da licitante; ou, 

b) Comprovante de inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício. Este documento poderá ser substituído por certidão, em breve 
relatório, expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

c) Documento comprobatório do representante legal da licitante: 

1. Cópia da cédula de identidade do representante legal. 

2. Procuração, caso a licitante se faça representar por procurador. 

7.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ. 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange inclusive as contribuições sociais; 

d) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, de débitos junto à fazenda estadual; 

e) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, de débitos junto à fazenda municipal; 

f) Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), no 
cumprimento dos encargos instituídos por lei; (exceto para Microempreendedor Individual-MEI). 

7.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica operacional 
fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha 
prestado ou esteja prestando, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto 
desta licitação, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características 
funcionais, técnicas e qualitativas. 
b) Apresentar Certidão de Registro e Quitação, emitida pelo CAU ou CREA, na qual conste a 
compatibilidade entre a atividade regular da empresa e o objeto da Licitação.  
b.1) No caso da licitante ter sede em outro Estado e, consequentemente, ser inscrita no CREA ou 
CAU de origem (e a licitante vier a ser declarada vencedora do certame), deverá apresentar, 
obrigatoriamente (até a data da assinatura do respectivo instrumento de contrato), visto junto ao 
CREA/GO ou CAU/GO, por força do disposto na Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, em 
consonância com a Resolução n.º 413, de junho de 1997, do CONFEA. 



  

 

 

c) Declaração de Indicação do (s) responsável (is) Técnico (s) pela execução do serviço, 
devendo ser obrigatoriamente, o (s) mesmo (s) profissional (is) que consta (m) dos documentos 
de capacidade técnica. 
d) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CAU ou CREA, do (s) responsável (is) técnico 
(s) indicado (s) pela licitante na Declaração de Indicação do Responsável Técnico para a 
realização do objeto deste Termo de Referência.  
d.1) No caso de o responsável técnico ter registro profissional em outro Estado e, 
consequentemente, ser inscrito no CREA ou CAU de origem (e a licitante vier a ser declarada 
vencedora do certame), deverá apresentar, obrigatoriamente (até a data da assinatura do 
respectivo instrumento de contrato), visto junto ao CREA – GO ou CAU - GO, por força do 
disposto na Lei n. º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, em consonância com a Resolução n.º 413, 
de junho de 1997, do CONFEA. 
7.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida a 
menos de 90 (noventa) dias da data de abertura do certame. 

7.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho no 
cumprimento dos encargos instituídos por lei; (exceto para Microempreendedor Individual-MEI). 
 
Edital 
Onde se lê: 
10.5. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica operacional fornecida 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado ou esteja 
prestando, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto desta licitação, que 
permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais, técnicas e 
qualitativas. 
 
Leia-se: 
10.5. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado de capacidade técnica operacional 
fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha 
prestado ou esteja prestando, a contento, serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto 
desta licitação, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade de características 
funcionais, técnicas e qualitativas. 
b) Apresentar Certidão de Registro e Quitação, emitida pelo CAU ou CREA, na qual conste a 
compatibilidade entre a atividade regular da empresa e o objeto da Licitação.  
b.1) No caso da licitante ter sede em outro Estado e, consequentemente, ser inscrita no CREA ou 
CAU de origem (e a licitante vier a ser declarada vencedora do certame), deverá apresentar, 
obrigatoriamente (até a data da assinatura do respectivo instrumento de contrato), visto junto ao 
CREA/GO ou CAU/GO, por força do disposto na Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, em 
consonância com a Resolução n.º 413, de junho de 1997, do CONFEA. 
c) Declaração de Indicação do (s) responsável (is) Técnico (s) pela execução do serviço, 
devendo ser obrigatoriamente, o (s) mesmo (s) profissional (is) que consta (m) dos documentos 
de capacidade técnica. 
d) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CAU ou CREA, do (s) responsável (is) técnico 
(s) indicado (s) pela licitante na Declaração de Indicação do Responsável Técnico para a 
realização do objeto deste Termo de Referência.  



  

 

 

d.1) No caso de o responsável técnico ter registro profissional em outro Estado e, 
consequentemente, ser inscrito no CREA ou CAU de origem (e a licitante vier a ser declarada 
vencedora do certame), deverá apresentar, obrigatoriamente (até a data da assinatura do 
respectivo instrumento de contrato), visto junto ao CREA – GO ou CAU - GO, por força do 
disposto na Lei n. º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, em consonância com a Resolução n.º 413, 
de junho de 1997, do CONFEA. 
 
 
 
 
 
 

Goiânia, 13 de setembro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
Comissão de Licitação 
Sesc Goiás 


